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PREFEITURA DE

A CTDADE DO JETTO QUE O POVO QUER
CARPINA CIDADE MULTICUI.TUR4L

Lci n" l.5lll. de 30 de setcrnbro de 2013.

EMENTA: DISPÕE A CRIAÇÃO DIl
PROGRAMAS ASSISI'ENCIAIS. DE :iAÚDI:.
DE ESPORTES E CULTURAIS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Art. 10. Ficam criados no Município de Carpina, com o objetivo de assistir a populaçào

carente. visando pÍornover o bem estar e reduzir a desigualdade social. para observância

do clisposto nos ir.rcisos III e IV, do art.3" da Constituição da Republica Federatir.'a clo

Brasii. progran-ras cle natureza social. programas de saúde pennanente. plogiarrras de

desenvolvinrento do despolto amador e programa de desenvolvimento cultr-rral e

turístico.

CAPÍTULO I

*'s.-k§,

ül)".t.olf'lD Dos programas tlc Assistcci:r Social

Art. 20. I.'ica cliado, conr o objetivo de assistir a população em situação de

vulnerabilidade social. visando promover o bem estar e reduzir as desigualdadcs sociais.

os scgu intes Progranras Socioassistenciais:

il
Proglanra clc Àpoio ii Criança e ao r\rlolcsccntc:
Pr()glir,ra ..lc .\poi,, lr I'cssoa crrrn f)cllci,.irrt itr:
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAIIPINA, ESTADO DII
PERNAMIIIJCO, r'ro uso dc suas atribuições legais prcvistas na Lei Orgânica. Íàz sabcr'

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e pronlrlgo a seguintc Lei:
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Programa de Apoio ao Idoso;

Programa de Combate à Fome e Superação da Extrerna Pobreza;

Programa de Apoio a Mulher;

Progranra de Ber:eficios Ei entuais:

Programa de Enfrentamento as Drogas.

àfií' \Í,

III
IV

VI
VII

CARPINA CIDADE MULTICULTUR,\I

Art. 30. O Plogtana de Apoio à Criança e ao Adolescente consistc no descuvc,lvirrento

de açôes que visem à melhoria da relação farniliar, o incentivo à frequência cscolar. a

participação em âtividades espollivas. o enfrentamento a qualquer fornra de violência c

trabalho infantil, a prevenção conlra o uso de crack e outras drogas. bem como o

incentivo a proÍissionalização de adolescentes com a realização de cursos. estágios

remuncrados. e outras atividades visando à socialização do adolescente.

Art.40, O Programa de Apoio a Pessoa conr Deficiência consiste no desenvolvinrento

de ações voltaclas para valorização, a convivência tàmiliar e comunitária. a inclusào

social e o protagonismo dessas pessoas na sociedade através do acompanharnento de

cquipes especializadas.

Art. 5o. O Programa de Apoio à Pessoa Idosa tem conro ob.jetivo garantil o acesso aos

direitos e ploteção sociais, pronrovendo a socialização, lbrtalecimento dos vínculos

larniliares e courunitários. l'iagens de lazer, atividades culturais e artísticas.

Art. 60. O Programa de Combate à Fonie e Superação da Extrema Pobreza visa à oÍ'erta

de oporlunidades através da garantia cle renda. acesso a sen,iços r: iriclusào prr-rdutivir

nrediante a qualif icação profi ssional.

Art. 7o. O Prograrna de Apoio a irtÍulhet corlsiste uo desenvolvimento de ações que

visenr o ernponderamento da nrulher frente aos scus direitos sociais, a busca da

rneihoria das condições rle vida, a plomoçào rle suit autoestima. autonomia. geraçâo de

relda. incentivo a prohssicnalização e atendinreuto especializatlo nas situações de

vioiências.

Art. 80. O Programa de Benefícios Eventuais visa garantir de lornra suplementar e

provisória aos cidadãos e as famílias oarpinenses os beneficios: auxílio documentação

civil. auxilio natalidade. auxilio funeral. auxilio alirnentação. doação de peixe na

Semanii Santa. auxílio calamidade, auxílio aluguel c outros auxílios financeiros.

Parágrttfo Único: Os bencÍicios disçrcstos rrc artigo anterior scrão coucerJidos pala

atendcr necessiilades :icirinclir:; de vuh.relrlrii idade tenrpor'ária ccni priorirlaclc para
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ajuda financeira para a realização de exames não fornecidos pelo setor pÍrbltco. Íialdas

descartáveis, Leite especial, suplemento alimentar, inalador, fornecimento de prótese

dentária, concessão de órteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares para

portadores de deficiência fisica, concessão de óculos, concessão de auxilio Íinanceilo
para tratamento de saúde e pagamento de serviços médicos especializados quando não

Í'ornecidos pelo setor público ou em caso de urgêr.rcia; custeio de despesas nréc1ico-

liospitalar err casos de comprovada emergência rnédica, quando o serviços de sa[rdc

publica não dispunlam de vagas ou corrdições necessárias para o ati:ndinrento:

acornpanhamento médico através dos programas de saúcle desenvolvidos pelo

Município; realização de cirurgias plástica corretiva e/ou restauradoras para ntelhoria da

saÍrde mediante indicação lr.rédica, quando o seliço público não oferecer; al.endimento

de pessoas com Tratamento de Saúde Fora do Domicilio; manutenção de casas de apoio

para pessoas em tr'ânsito para tratamento de sairde na cidade e na capital do estado:

pâgamento de passagens terrestre e aérea destir.radas a pessoas carentes na fbrnra dâ lei e

que necessitem de tratamento médico em outro estado, ou pais, conr ou sell.l

acornpanhamento desde que não haia tratamento indicado no estado ou seja

cor.nprovado e justificado o início do tratamento em outro estado.

Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a captar recursos Ílnanceiros de outras

Íbntes para execução dos programas de saúde constantes nesta lei, bem como realizar

convênios de cooperação técnica com a sociedade civil legalmente corlstituida, ou

outros Entes Federados.

Art. 16. As despesas decorrentes da execução dos programas, serviços e beneÍicios

constantes neste Capítulo, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias

constantes do Fundo Municipal de Saúde, ou de outras unidades orçantentárias.
conÍbrme o caso. suplementadas, se necessário, ficando o poder executivo ar.ttorizaclo a

fazê-lo, em conforrnidade cor.n o disposto na Lei Federal f . 4.320164, utilizando-se

corlro recursos os constantes do artigo 43 da Lei Federal 4.320 de l7 de março de 1964.

podendo ainda ser custeados com recursos provenientes das transferências de outras

CAPÍTULO III

Do l'rosrama de Desenvolvimcnto do Des porto Amador

Art. 17. Fica criado o Prograura de Desenvolvimento do Desporto Antador'. consisle no

ofcrecimento de espaços adequados para a prática de esportes. na zona url'larra o rtLlal
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na organização de campeonatos de futebol de canipo. Íutcbol de salão. basquetc. vôlei.

natação..judô. capoeira atletismo e outras competições. na aquisição de Kits cspoltivos
conrpostos por padrões de camisas, camisetas, holas, redes, chuteiras, nresa para tônis.

equipan.rentos pala ginásticas, entre outros, destinados a doação para prálica do esyrorte

amador; e ainda. o patrocínio e doações de prêmios ern dinheiro. condecorações.

medalhas e troféus para vencedores de competições em quaisquer modalidadcs

esportivas. alén do foruecimenlo de transporte para deslocamerrto de atletas conr o
ohjetivo de participar de torneios. carnpecnalos e oulros Évenlus esprrrtiros.

Art. 18, Fica o Poder Executivo autorizado a captar l'ecursos llnanceiros de outras

Íbntes para execução dos progtamas de clesenvolvinrento do desporto aurador.

constantes nesla lei, bem como realizar convênios de cooperação lécnica com a

sociedade civil legalmente constituída, ou outros Entes Federados.

C'API'I'T'I-O IV

Art. 19. Fica criado o Programa de Desenvolvimento Cultural e Turístico. tendo

como finalidade proporcionar apoio para desenvolvimeuto de talentos afiísticos en.)

todas as ár'eas; reconheccr e estimular as atividades culturais: favoiecer a Prcservaçiio do
patrimônio histórico cultural; recuperar as tradições e desenvolver ntaltiÍ-estações

artísticas. tais como artesanato, artes visuais e plásticas, ruúsica, dança, teâtro, literatura
ou qualquer outra área de expressão cuhural que r.'enha beneficiar o descrrr,olvinrelrtcr

intelectual, individual e cornunitário, no calnpo da cultura; realizaçiio e olganização dc

Í'estas e evcntos ü'adicionais. shows. exposiçôes, feiras inch-rinclo a contrataçâo de

ar-tistas. nrúsicos c bandas musicais e prestações de serviços para a sua viabilidade.
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Art. 16. As despesas decorrentes da execução dos progranras. serviços e benellcios

constantes neste Capítulo. comerão por conta das dotações orçamentárias pr'óprias

constantes da Secletaria de 'l'urisrro, Esportes e Cultura, ou de outrar; uniclades

orçamentárias. corrforme o caso. suplementadas. se necessário, ficando o podcr

executivo autolizado a fazê-Io, en.r confomidadc corlr o disposto na Lei Fedcral n'.
4.320164. utilizando-se como recursos os constantes do artigo 43 da Lei Irederal 4.320

de l7 de março de 1964, podendo ainda ser custeados conl recursos provenientes das

translerências de outras esleras do governo.

f)o Progrnnra de Dcsenvolvimento Cultural e Turístico
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§ 1". lncluern-se nesle programa organização de eventos e l-estas tradicionais. shorvs.

feiras, exposições, apresentações de artistas e bandas, benr corno o patrocínio di: brincles

para i'estividades colnemorativas como dia das Mães, Dia das Crianças, Natal e outras.

inclusive olerecimento de toda infra-estrutura como palcos, som, parques dc diversõcs e

prestadores de serviços para realização das mesmas.

§ 2'. Iistão inseridas neste programa as festividades de: Natal, Ano Novo, emancipação

politica do Município. prirneiro de maio, sete de setembro, carnaval, carnaval fora dc

época. sernana santa. festas juninas, festa de padroeiro da ciclade e outras lêstivida(les de

nâtureza cultural ou tradicional.

§ 3'. Na execução de Programas de Desenvolvirnento Cultural, o Município l'ornecerh

nraterial para os Cursos Permanentes de Bordados. Tapeçaria. Corte e costura.

Culinária, Informática, Música, Pirrtura, Teatro e outros que visem o desenvolvimento

intelectual e cultural das pessoas, bem como conceder ajuda Íinanceira a altis,tas para e

aquisição de instrumentos musicais, fenanrentas e materiais para realização das

ntesmas.

Art. 20. As despesas decorrentes da execução do programa constantes ueste Capítulo.

corLerão por conta das dotações orçamentárias próprias constantes das Secretatias

Municipais. ou de outras unidades orçamentárias, confortne o caso. supler.neuladas. se

necessár'io, ficando o poder executivo autorizaclo a fazê-lo, em conÍbrmidade coin o
disposto rra Lei Federal n'. 4.320164. utilizarrdo-se col'r1o recursos os constanles do

artigo 43 da Lei Federal 4.320 de l7 de março de 1964. podendo ainda sel custeirdos

com recursos provenientes das transferências de outras esferas do gor€r'no.

Art, 21, Os beneficiários dos Prograrnas que se trata esta

cadastrados, observando-se o seguinte:

íei serão selecionaclos e

I - O beneficiário deverá contp[ovar a sua condição de enquadi antento nas

hipóteses desta lei mediante declaração firmada. com testenlunhas;

II - Solrente ser'ão beneficiadas pessoas residentes no Município do Carpina:

g
*
ü
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CAPITULO V

Das Disrrosicíres Gerais

./

PRAÇA DESÀo 

'OsÉ. 

ss I sÃo losÉ





GARPINA

dí \9,
PREFEITURA DE

A CIDADE DO IEITO QUE O POVO QUER CARPINA CIDADE MurncurruRAr

III - O beneÍrciário deverá ter comprovada a autoda dos trabalhos artísticos ou

intelectuais, quando for o caso.

Arl.22. O município capacitará servidores e munícipes pra realízaçào das atividadcs

relacionadas coln os programas instituídos por esta lei e oferecerá os meios necessários

para participação em capacitações prornovidas por órgãos do governo ou entidades

privadas.

Art. 23, O Poder Executivo só poderá regulamentar os progralnas de que trata a

preserrte Lei. através da criação de Leis específicas. regulamentando, assinr, as ações dc

cada programa.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. Revogar.n-se as disposições em contrário.

Carpina, 30 de setcnrblo dc 2013.

Carlos Vi ce11 deA sil
5,D
va

Preltito
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